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RESUMO 

Este artigo trata do português escrito como segunda língua para surdos. Tem por 
objetivo mostrar dados de pesquisa que visam descrever o processo ensino–aprendiza-
gem do português escrito em sala de aula inclusiva do Ensino Fundamental II no 
município de Itaberaba-Bahia, que apresenta alunos surdos e ouvintes, em perspectiva 
bilíngue. Iremos utilizar a metodologia do estudo de caso e da pesquisa de campo, 
para verificar o processo ensino–aprendizagem da sala de aula inclusiva; identificar as 
estratégias metodológicas; os recursos didáticos e tecnológicos; identificar as dificul-
dades nas produções textuais dos alunos surdos; verificar as percepções dos surdos e 
ouvintes, e descrever a formação do professor e do intérprete de LIBRAS-português. 
Como instrumentos de coleta de dados, temos questionários, observações de aula, 
produções textuais, diários de campo. O trabalho se baseia em autores com temática 
relacionada à educação de surdos, o Português escrito como segunda língua, inclusão 
no ensino-aprendizagem, educação bilíngue, cognição e surdez como Oliveira (2012), 
Quadros (1997) (2008), Goldfeld (2002), Salles (2004), Svartholm (1998), Lodenir 
Karnopp (2004), Sassaki (1997), Oliveira (2016), Menezes (2015), Vieira (2016), Silva 
(2001), Fernandes (2002), Felipe (2005), Brito (1993) entre outros. O projeto está 
baseado em estudos bibliográficos e análise do processo ensino-aprendizagem de uma 
turma de 9º anodo Ensino Fundamental. Os dados mostram que as leis referentes à 
inclusão existem no município, a escola prioriza qualidade de ensino, e inclusão, des-
critos nos projetos desenvolvidos, mas a prática bilíngue relevante para os surdos 
ainda não existe. 
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1. Introdução 

Este artigo apresenta discussões acerca do português como segun-
da língua no contexto inclusivo com alunos surdos e ouvintes. Compre-
ende revisões bibliográficas e dados de estudo realizado em uma escola 
pública municipal em Itaberaba-Bahia. 

A proposta tem como área de atuação a Linguística Aplicada ao 
Ensino e como eixo temático a inclusão de alunos surdos na Rede Regu-
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lar de Ensino e o processo ensino–aprendizagem da Língua Portuguesa 
como segunda língua para Surdos no Ensino fundamental II. 

 Pensar em inclusão nos leva a refletir sobre a evolução de um sis-
tema educacional que, por muitos séculos, se manteve discriminador e 
seletivo, principalmente com alunos portadores de necessidades especi-
ais. A Constituição Federal de 1988 garante em seu art. 208, inciso III, 
que o dever do Estado com a educação será efetivado mediante a garantia 
de “atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência, 
preferencialmente na Rede regular de ensino” (BRASIL, 1988, p. 57). 

A resolução CNE/CEB1 n. 2, de setembro de 2001, institui Dire-
trizes Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica, trazendo 
em seu 2º artigo que “os sistemas de ensino devem matricular todos os 
alunos, cabendo às escolas organizarem-se para o atendimento aos edu-
candos com necessidades educacionais especiais, assegurando as condi-
ções necessárias para uma educação de qualidade para todos” (p. 2). E, 
além disso, indica quem são os educandos com necessidades especiais 
em seu art. 5º: 

Consideram-se educandos com necessidades educacionais especiais os 
que, durante o processo educacional, apresentarem: I - dificuldades acentuadas 
de aprendizagem ou limitações no processo de desenvolvimento que dificul-
tem o acompanhamento das atividades curriculares, compreendidas em dois 
grupos: a) aquela não vinculada a uma causa orgânica específica; b) aquelas 
relacionadas a condições, disfunções, limitações ou deficiências; II - dificul-
dades de comunicação e sinalização diferenciadas dos demais alunos, deman-
dando a utilização de linguagens e códigos aplicáveis; III-altas habilida-
des/superdotação, grande facilidade de aprendizagem que o leve a dominar ra-
pidamente conceitos, procedimentos e atitudes. (CNE/CEB 2001, p. 2) 

Tendo em vista a educação inclusiva buscamos refletir sobre as 
informações e conhecimentos relacionados à questão da inclusão a partir 
de uma realidade local, principalmente visando atendimento das necessi-
dades especiais de aprendizagem de alunos surdos e ouvintes, no mesmo 
espaço escolar. Com base no Censo escolar de 2016, nos anos iniciais do 
ensino fundamental, o percentual de matrículas de alunos com deficiên-
cia é de 3%, passando para 2% no segundo ciclo do fundamental e 0,9% 

                                                           
1 CNE/CEB Conselho Nacional de Educação/Conselho de Educação Básica 
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no ensino médio. Segundo o censo escolar INEP2 (2012), o total de alu-
nos Surdos na Educação Básica naquele ano é de 74.537. 

Diante de um histórico mundial de perdas em relação ao desen-
volvimento e aprendizado da linguagem, em decorrência dos cem anos 
de atraso no uso da língua de sinais pelos Surdos, decididos pelo Con-
gresso de Milão em 1880, através da proibição de usar sua língua mater-
na, bem como as variadas tendências educacionais construídas para a 
educação de surdos ao longo dos tempos como o Oralismo, Comunicação 
total, somente em 1960, os estudos avançam parao reconhecimento da 
língua de sinais para a acessibilidade do indivíduo surdo, e sinalizam a 
importância do bilinguismo para a educação de surdos. 

Em 24 de abril de 2002 através da lei nº 10.436, no Brasil, a Lín-
gua Brasileira de Sinais foi reconhecida como língua oficial da comuni-
dade surda no país, regulamentada pelo Decreto Federal nº 5626 de no-
vembro de 2005, mas ainda não faz parte do currículo escolar como dis-
ciplina, como determina a lei. “Considera-se pessoa surda aquela que, 
por ter perda auditiva, compreende e interage com o mundo por meio de 
experiências visuais, manifestando sua cultura principalmente pelo uso 
da Língua Brasileira de Sinais – Libras” (BRASIL, 2002 p. 01). E, em 
consequência disso, a educação deve fazer uso desta língua para a instru-
ção, garantindo os direitos de acessibilidade do aluno surdo. Por isso, o 
processo ensino-aprendizagem do português escrito como segunda língua 
nas escolas públicas surge como questão a ser investigada à medida que 
crescem as discussões sobre educação inclusiva e educação de surdos 
inseridos na Rede Regular de ensino. 

O contexto atual de inclusão é bastante obscuro, com vários pro-
blemas demonstrados, principalmente pela falta de preparo de professo-
res e da instituição escolar, que, muitas vezes, inclui já excluindo o ser 
diferente daquele que é concebido como ser normal. Nota-se, a partir de 
vivências reais que os alunos surdos apresentam dificuldades em suas 
produções textuais, bem como em suas interações comunicativas devido 
a não difusão da sua língua materna, a língua brasileira de sinais. Portan-
to, não ocorre a educação bilíngue no espaço escolar, a Libras, que, na 
maioria das vezes somente é utilizada pelo aluno surdo e o intérprete, e 
os demais participantes do processo ensino-aprendizagem, o professor, 

                                                           
2 O Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira é uma autar-

quia federal vinculada ao Ministério da Educação (MEC). 
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os alunos ouvintes, coordenador pedagógico não sabem a libras, por isso, 
não interagem com os surdos e dependem de interpretação. 

Neste contexto, se faz necessário compreender a dinâmica de pro-
fessores que ensinam Surdos e ouvintes no mesmo espaço escolar, pois 
cada grupo de alunos tem uma perspectiva de aprendizagem diferente. 
Na verdade, cada um tem seu tempo e maneira própria de aprender, de 
acordo com as suas experiências significativas e cognitivas, logo necessi-
ta de uma dinâmica diversificada de ensino. Então, usando a metodologia 
do estudo de caso e da pesquisa de campo, com coleta de dados a partir 
de questionários, observação de aulas e análise de produções textuais esta 
pesquisa tem por objetivo analisar o processo ensino-aprendizagem do 
português escrito em sala de aula inclusiva do ensino fundamental II que 
apresente alunos surdos e ouvintes. 

Propomos verificar o processo ensino-aprendizagem da sala de 
aula inclusiva; identificar as estratégias metodológicas utilizadas pelo 
professor da sala de aula inclusiva; identificar os recursos didáticos usa-
dos nas aulas de língua portuguesa de uma sala de aula inclusiva; verifi-
car as dificuldades de aprendizagens apresentadas nas produções textuais 
dos alunos surdos; descrever a formação do professor e do intérprete para 
atuar em sala de aula inclusiva; verificar a percepção da sala de aula 
inclusiva por alunos surdos e ouvintes. 

Para isso utilizaremos como suporte teórico autores que abordam 
temática relacionada à Educação de surdos, O português escrito como 
segunda língua, À inclusão do processo de ensino aprendizagem, Educa-
ção bilíngue, Cognição e surdez como Oliveira (2013), Quadros (1997) 
(2008), Goldfeld (1997), Salles (2004), Svartholm (1998), Karnopp 
(2004), Sassaki (1997), Oliveira (2016), Menezes (2015), Vieira (2016), 
Silva (2001), Fernandes (2002), Felipe (2005), Brito (1993) entre outros. 
Mesmo sendo notório o avanço no atendimento de estudantes com defi-
ciência, infelizmente, grandes parcelas destes estudantes encontram-se 
fora do espaço escolar. 

E, apesar de ocorrer matrícula de alunos na escola, eles são, mui-
tas vezes, colocados em sala de aula sem nenhum recurso didático e/ou 
profissionais especializados na área, sendo, assim, excluídos, mesmo 
estando em sala de aula com demais colegas, principalmente porque não 
há uma preparação, nem mudanças estruturais, culturais, curriculares da 
escola para receber estes alunos e atender a todos, em suas especificida-
des culturais, linguísticas e sociais. Percebe-se que existem as leis, os 
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decretos, as intenções, mas não há o desenvolvimento de uma prática que 
atinja o espaço da sala de aula, o que acaba prejudicando os alunos sur-
dos, que em sua maioria, sendo filhos de pais ouvintes não tiveram e não 
têm contato com sua língua materna naturalmente, precisam ir para a 
escola aprendê-la. Por isso, os surdos tendem a preferir a escola de clas-
ses bilíngues em detrimento das classes inclusivas bilíngues, e não acei-
tam, com razão, a atual política de inclusão desenvolvida no país. 

A escola segue normalmente sem rever o currículo, o projeto polí-
tico pedagógico e demais ações que contemplem o processo de ensino-
aprendizagem, voltado para as deficiências e diversidades educacionais e 
culturais. Ressaltamos que a deficiência está nas interações e vencer os 
obstáculos poderá promover igualdade de oportunidades e de direito. 
Nessa direção, esta pesquisa tem a pretensão de contribuir para amplia-
ção de debates sobre inclusão, especificadamente a educação de surdos 
partindo de uma realidade local. Além disso, obter dados mais concretos 
sobre a realidade atual da sala de aula inclusiva que atende alunos surdos 
e ouvintes no Ensino Fundamental II, neste caso no processo de ensino-
aprendizagem da língua portuguesa escrita. 

Tendo em vista a proposta deste artigo, nosso trabalho está estru-
turado em quatro seções a seguir. Na primeira seção, apresentamos os 
aspectos teóricos metodológicos da pesquisa, enfatizando a abordagem e 
os instrumentos utilizados no percurso metodológico da pesquisa, evi-
denciando nosso estudo de caso a partir da pesquisa de campo com ex-
ploração teórica de autores que tratam da temática em questão como a 
Educação de surdos, O português escrito como segunda língua, à inclu-
são de surdos na Rede Regular de Ensino, Educação bilíngue, Cognição e 
surdez. 

Na segunda seção, será realizada uma abordagem referente à a-
prendizagem do Português como segunda língua para surdos em contexto 
de inclusão. Na terceira seção, serão evidenciadas discussões sobre a 
educação bilíngue no contexto de inclusão, considerando ser possível 
acontecera educação bilíngue em contextos de inclusão, ao garantir a 
presença da língua materna dos surdos, através da sua difusão, evidenci-
ando situações favoráveis ao desenvolvimento da prática bilíngue na sala 
de aula regular, bem como as suas dificuldades. 

Na quarta seção, serão considerados alguns dados resultantes das 
investigações, observações de aula, e questionários com discussões perti-
nentes visando a compreensão dos fatos concretos sobre o processo ensi-
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no-aprendizagem do português escrito em sala de aula no atual contexto 
escolar de inclusão. E, por fim, na última seção, apresentaremos as nos-
sas considerações preliminares do percurso trilhado em relação ao muni-
cípio investigado, a escola e a sala de aula, refletindo sobre as ações 
satisfatórias, e as dificuldades voltadas para o ensino de Língua portu-
guesa como segunda língua para surdos, a partir de perspectivas metodo-
lógicas de aprendizagem com práticas diversificadas. 

 

2. Pressupostos teóricos e o percurso metodológico da pesquisa 

A pesquisa tem por objetivo analisar o processo de ensino-
aprendizagem do português escrito em sala de aula inclusiva do Ensino 
Fundamental II que apresenta alunos surdos e ouvintes. A abordagem é 
qualitativa descritiva analítica a partir de três etapas básicas: a pesquisa 
bibliográfica, o estudo de caso e a pesquisa de campo. O estudo de caso, 
por se tratar de uma única realidade em detrimento de várias existentes, 
com a garantia de aprofundar bastante os estudos em torno do problema. 

As etapas de coleta de dados foram feitas por meio de observação 
das aulas, aplicação de questionários e análise dos textos produzidos 
pelos alunos ainda em andamento. O Campo da pesquisa foi a sala de 
aula do 9º ano do Ensino Fundamental II na cidade de Itaberaba/Bahia 
com alunos Surdos, ouvintes, professor, intérprete, coordenador pedagó-
gico. Foram usados corpus do projeto as observações de aulas de Língua 
Portuguesa; a análise de produções textuais dos alunos surdos;o diário de 
pesquisa. 

A análise desenvolve-se a partir das contribuições teóricas de au-
tores que tratam das temáticas sobre a Educação de Surdos; língua portu-
guesa como segunda língua para surdos; a inclusão no processo ensino-
aprendizagem; a educação bilíngue. A aquisição da língua portuguesa 
pelos sujeitos surdos, como segunda língua, na modalidade escrita, é 
extremamente complexa, pois envolve aspectos linguísticos (semântica, 
sintaxe e léxico), sociais, históricos, econômicos, etc. E os surdos, de 
acordo com as normas e decretos, precisam adquirir, primeiramente, a 
Língua Brasileira de Sinais como primeira língua (L1), por não terem em 
sua maioria, contato com a LIBRAS em contexto familiar, ao ter pais 
ouvintes, para depois, aprenderem de fato a língua portuguesa como 
segunda língua (L2), em modalidade escrita. Este aprendizado não ocor-
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rendo acarretará em sérias dificuldades na obtenção da segunda língua 
pelo surdo. De acordo com Quadros (Apud OLIVEIRA, 2013), 

É de extrema importância o ensino bilíngue para os surdos, ou seja, o 
aprendizado da Libras como primeira língua (L1) e do português como 
segunda língua (L2), pois desse modo os surdos conseguem desenvolver 
melhor suas  capacidades linguísticas, ampliam seu conhecimento de 
mundo, valorizando e respeitando a Língua de Sinais e a cultura do surdo. 
(QUADROS apud OLIVEIRA, 2013 p. 13-4) 

A discussão proposta não visa à deficiência, mas às dificuldades 
de aprendizagem, devido à diferenciação da estrutura linguística das duas 
línguas, prevalecendo duas perspectivas de ensino diferentes, o português 
como primeira língua para os ouvintes e como segunda língua para os 
surdos. De acordo com Goldfeld (1997, p. 38). “O Bilinguismo tem co-
mo pressuposto básico que o surdo deve ser bilíngue, ou seja, deve ad-
quirir como língua materna a língua de sinais, que é considerada a língua 
natural dos surdos e, como segunda língua, a língua oficial de seu país”. 
Mas deve ser levado em conta também os aspectos sociais e culturais de 
cada grupo envolvido, os surdos e os ouvintes. 

Deve-se pensar, portanto, em uma perspectiva de ensino especia-
lizada para atender uma sala de aula com alunos surdos e ouvintes, pois 
um grupo sendo oral auditivo e o outro visual necessita de um processo 
de ensino–aprendizagem da linguagem que não seja diferenciada, mas 
coerente com as reais necessidades educacionais de cada um. O que 
acaba angustiando a maioria dos professores da sala de aula regular por 
não terem formação na área, nem habilidades para propor estratégias que 
favoreçam um ensino de qualidade, tanto para surdos quanto para ouvin-
tes. 

Ao lidar com duas práticas diferentes de aprendizagem, um grupo 
não deverá ser beneficiado em detrimento do outro. Os dois grupos de-
vem ser contemplados com estratégias metodológicas adequadas e bené-
ficas para ambos de maneira eficiente. Os professores, em geral, não têm 
uma formação para compreender os processos de ensino-aprendizagem 
do aluno surdo, o que dificulta a escolha por estratégias apropriadas que 
contemplem tanto o aluno surdo como o ouvinte. Ainda, muitas vezes, o 
intérprete, quando há, nem sempre tem formação na disciplina que está 
sendo ministrada, o que, de certa forma, interferirá na interação com os 
alunos surdos no processo de ensino-aprendizagem. 
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3. Aprendizagem do português como l2 para surdos 

No primeiro artigo da lei de Libras nº 10.436, de 24 de abril de 
2002 lemos: “É reconhecida como meio legal de comunicação e expres-
são a Língua Brasileira de Sinais – LIBRAS e outros recursos de expres-
são a ela associados”. Portanto, a LIBRAS é considerada como língua, 
isso porque diante de análises feitas por linguistas, foi constatado que 
apresenta características de língua, com estrutura e características pró-
prias. Então, “entende-se como Língua Brasileira de Sinais – LIBRAS a 
forma de comunicação e expressão, em que o sistema linguístico de natu-
reza visual motora, com estrutura gramatical própria, constitui um siste-
ma linguístico de transmissão de ideias e fatos, oriundos de comunidades 
de pessoas surdas do Brasil.” (lei 10.436, parágrafo único). 

Conforme Brito (1993, p. 152), “O processo de aquisição da escri-
ta em língua portuguesa pelos surdos brasileiros requer a intermediação 
da língua de sinais”. A LIBRAS é importante para intermediar na cons-
trução do significado, isto é, leitura do mundo e na apreensão de meca-
nismos cognitivos importantes na escrita e na leitura. O português, uma 
modalidade oral auditiva deve ser concebida como segunda língua para o 
surdo brasileiro em modalidade escrita, já que em sua maioria as pessoas 
surdas se comunicam através da LIBRAS, uma modalidade espaço- visu-
al, considerada sua primeira língua materna.  Por ser filhos de pais ouvin-
tes, o indivíduo surdo não tem contato com a língua materna em seio 
familiar, nem com a língua portuguesa antes de ingressar na escola, devi-
do a surdez, sendo necessário o aprendizado da LIBRAS, primeiramente, 
para depois pleitear a aquisição da língua portuguesa. 

Como já sabemos, é extremamente importante que o aluno surdo 
adquira a língua de sinais, o que na maioria das vezes acontece tardia-
mente, dificultando o desenvolvimento linguístico adequado do portu-
guês pelo aluno surdo, pois acaba tendo que aprender as duas línguas ao 
mesmo tempo. Nesse sentido, Quadros (1997, p. 84) afirma que “A ne-
cessidade formal do ensino da língua portuguesa evidencia que essa 
língua é, por excelência, uma segunda língua para a pessoa surda”. 

O surdo precisa aprender o português na modalidade escrita como 
segunda língua para se comunicar, e ter acesso ao conhecimento e cultura 
local. Primeiramente, a criança surda deve ter acesso a Língua Brasileira 
de Sinais, para posteriormente através desta, ter acesso ao desenvolvi-
mento significativo da leitura e da escrita na língua portuguesa. Segundo 
Svartholm (1998, p.40), “a única forma de assegurar que os textos se 
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tornem significativos para os alunos surdos, são interpretá-los na língua 
de sinais, em um processo semelhante ao observado na aquisição de uma 
primeira língua”. A pesquisadora propõe que, no trabalho com a segunda 
língua, a atenção deva estar voltada para a apresentação às crianças sur-
das do máximo de textos possíveis, por meio de narrações repetidas e 
traduções na língua de sinais, parando apenas quando for necessário dar 
explicações e realizar comparações entre as duas línguas. A língua de 
sinais desempenha papel importante no desenvolvimento cognitivo e 
social da criança surda, permite a aquisição de conhecimento sobre o 
mundo e a sua identificação com o mundo surdo; facilita a aquisição da 
língua, seja ela falada ou escrita. E a aquisição da língua oral oportuniza 
maior possibilidade de êxito acadêmico e sucesso profissional, na moda-
lidade escrita, será um meio importante para a aquisição de conhecimen-
tos. 

Ainda, devido aos prejuízos causados pela imposição do Oralis-
mo, os alunos surdos eram submetidos a um ensino sistemático e padro-
nizado da língua, as frases eram usadas mecanicamente e em contextos 
previsíveis, sendo observada desorganização morfossintática, frases 
desestruturadas, faltando elementos de ligação, flexões, etc. Infelizmente, 
a língua era aprendida sem reflexão sobre o seu funcionamento, e em 
consequência os surdos foram considerados pessoas que por não ouvi-
rem, não entendiam o que lia e, em decorrência disso, apresentavam 
dificuldades acentuadas no uso da língua majoritária. Percebe-se facil-
mente que a Língua Brasileira de Sinais e a língua portuguesa apresen-
tam diferenças estruturais significativas, pois se trata de duas línguas 
com aspectos linguísticos próprios. 

O ensino da Língua Portuguesa para alunos surdos deve levar em 
consideração que a surdez dificulta, no entanto, não impede o aprendizado 
da Língua Portuguesa. As dificuldades que os alunos surdos geralmente 
apresentam na escrita não decorrem da surdez, mas do pouco conheci-
mento que têm da Língua Portuguesa. A Língua Portuguesa é segunda 
língua para os alunos surdos, e, por isso, requer a aquisição da Língua 
Brasileira de Sinais, sua primeira língua. (SVARTHOLM, 1998, p. 43) 

Observa-se, que o texto escrito seja uma das formas de comunica-
ção entre surdos e ouvintes, por isso, as propostas metodológicas para o 
ensino de textos para alunos surdos requerem a articulação entre diversas 
práticas de escrita em atividades contextualizadas, através do letramento. 
Assim, é importante considerar o momento histórico, o ambiente socio-
cultural, os interlocutores nas realizações de uma produção textual. Se-
gundo (KOCH, 2000, p.86), “o processo de construção de um texto deve 
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estar relacionado a vários sistemas de estratégias cognitivas, textuais e 
sociointeracionista”. 

O português somente terá algum sentido para o aluno surdo à me-
dida que for ressignificado a sua aquisição e o seu ensino a partir da 
língua de sinais, com apresentação de estágios da interlíngua3 com carac-
terísticas de um sistema linguístico com regras, indo em direção à língua 
alvo, considerando a alfabetização na perspectiva de segunda língua. 
Assim, o destaque das diferenças e semelhanças entre L1 e L2 são neces-
sárias. [...] “a articulação das propriedades da língua nativa e da língua-
alvo dão origem a chamada interlíngua. A expectativa é que o aprendiz 
faça generalizações e crie regras, recorrendo a sua capacidade inata e 
criativa para a aquisição da linguagem” (SALLES et al., 2004, p. 201). 

O ensino proposto ao surdo na Rede Regular desenvolve-se a par-
tir de estratégias metodológicas usadas na perspectiva de primeira língua 
para o ouvinte, com base na modalidade oral-auditiva, favorecendo ao 
ouvinte e não ao surdo que é visual devido à surdez. Além disso, por 
serem duas línguas com diferentes estruturas sintáticas, lexicais, morfo-
lógicas, entre outras características próprias, é comum encontrar marcas 
da primeira língua em produções realizadas durante a aprendizagem da 
segunda língua bem demarcada nas suas produções textuais no portu-
guês. 

Isso sem levar em consideração a construção do conhecimento di-
ferenciada pelo surdo, conforme destaca Brito (1993, p. 152): “O proces-
so de aquisição da escrita em Língua Portuguesa pelos surdos brasileiros 
requer a intermediação da Língua de sinais. A LIBRAS poderá interme-
diar na construção do significado, isto é, leitura do mundo e na apreensão 
de mecanismos cognitivos importantes na escrita e na leitura”. Assim, 
sendo, é preciso pesquisar e refletir mais para conhecer e analisar como 
ocorre a aquisição de língua portuguesa como segunda língua para a 
comunidade surda, principalmente em contexto de inclusão em que todos 
sabem o que ocorre em sala de aula comum, totalmente dissociado do 
que preconiza a prática bilíngue, já que a LIBRAS é usada somente pelos 
alunos surdos e intérprete, o que não garante a interação com os demais, 
professores e ouvintes. 

                                                           
3Na aquisição de uma segunda língua, o sistema linguístico que caracteriza a produção do 

falante não nativo em qualquer estágio anterior à completa aquisição dessa língua-alvo. 
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De acordo com Freire (2005, p. 30), é fundamental que desde os 
anos iniciais os alunos sejam estimulados a construir e compreender 
textos, sejam eles orais, escritos, visuais para agir de forma crítica na 
sociedade e desenvolver competências e habilidades essenciais, pois no 
ensino de língua portuguesa, em decorrência das mudanças provocadas 
pelos estudos sobre a linguagem, observa-se a necessidade de avaliar se 
os alunos conseguem agir linguisticamente, ou seja, se eles estão ampli-
ando as capacidades de compreender e produzir textos orais e escritos. 

Por isso, na educação de surdos, por ter linguisticamente especifi-
cidades diferenciadas, é importante destacar que para um desenvolvimen-
to de uma prática pedagógica favorável, é de extrema relevância que seja 
oportunizado o desenvolvimento de uma prática voltada para o bilin-
guismo. Para Ferreira Brito (1993), 

Numa abordagem-bilíngue, o ensino do português deve ser ministra-
do para os surdos da mesma forma como são tratadas as línguas estrangei-
ras, ou seja, em primeiro lugar devem ser proporcionadas todas as experi-
ências linguísticas na primeira língua dos surdos, (língua de sinais) e de-
pois, sedimentada a linguagem nas crianças, ensina-se a língua majoritá-
ria, (a Língua Portuguesa) como segunda língua. (FERREIRA BRITO, 
1993, p. 152) 

Atualmente espera-se que o surdo possa adquirir a língua portu-
guesa como segunda língua não como forma de ser valorizado e reconhe-
cido na sociedade, mas como forma de interação e comunicação social e 
cultural. Mesmo porque, a LIBRAS no Brasil é reconhecida como língua 
pertencente à comunidade surda, no entanto não pode substituir a moda-
lidade escrita da língua portuguesa. Por isso, o português deve ser ensi-
nado, bem como aprendido pelo surdo. E, para que isto de fato aconteça é 
de extrema importância o reconhecimento da LIBRAS como língua ma-
terna, língua de acesso. A seguir conheceremos um pouco sobre a educa-
ção bilíngue no contexto de inclusão de surdos. 

 

4. Educação bilíngue no contexto de inclusão de surdos 

O decreto 5626 de dezembro de 2005, em seu capítulo VI, versa 
sobre a garantia do direito à educação das pessoas surdas ou com defici-
ência auditiva e assinala que a Educação dos Surdos no Brasil deve ser 
bilíngue, garantindo o acesso à educação por meio da língua de sinais e o 
ensino da língua portuguesa escrita como segunda língua. Diante disto, 
constata-se que o bilinguismo, atualmente, é a única metodologia educa-
cional de acessibilidade para garantir que a criança surda seja atendida 
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em suas necessidades e especificidades educacionais. O Decreto Federal 
estabelece que os alunos surdos sejam submetidos a uma educação bilín-
gue, na qual a Língua Brasileira de Sinais é a primeira língua materna e a 
língua portuguesa, na modalidade escrita, a segunda língua. 

No contexto atual, infelizmente, observam-se ainda práticas ina-
dequadas no que se refere ao aprendizado da segunda língua para o sur-
do, já que as especificidades linguísticas dos surdos não são respeitadas, 
uma vez que ainda não é desenvolvida uma prática bilíngue, mesmo 
tendo o Decreto Federal regulamentado a oficialização da LIBRAS como 
língua pertencente a pessoa surda. É preciso destacar que a educação 
bilíngue não se refere tão somente ao aprendizado de duas línguas, mas 
ao envolvimento com a cultura e tradições de duas línguas com especifi-
cidades linguísticas próprias. Na verdade, é necessário reconhecer que 
não se faz inclusão educacional apenas com intérprete. É preciso difundir 
a LIBRAS; respeitar a especificidade linguística da comunidade surda; 
utilizar os recursos didáticos adequados, disponibilizar materiais em 
Libras como livros, dicionários, jogos, entre outros. 

Além disso, promover meios para que o aluno surdo torne-se uma 
pessoa autônoma e decidida em suas vivências diárias na escolha inde-
pendente do uso ou não da língua portuguesa em seu mundo cultural e de 
identidade reconhecidamente marcante. A esse respeito, Fernandes 
(2002, p. 148) afirma “Os processos que vêm sendo utilizados na reedu-
cação da maioria dos surdos, profundos congênitos estão longe de ser 
linguisticamente eficazes”. Assim, torna-se de grande relevância obser-
var o tipo de ensino de língua que está envolvido em determinado espaço 
educacional. O português pode ser trabalhado a partir de dois contextos 
diferenciados, enquanto primeira língua materna para ouvintes e segunda 
língua para a comunidade surda, o que nos remete a várias reflexões. 

O conhecimento escolarizado deve valorizar o princípio comuni-
tário e, com ele, a ideia da autonomia e a busca constante por um exercí-
cio pleno de cidadania. O professor deverá atentar para que o aluno surdo 
seja submetido a um ensino de qualidade, na aprendizagem de sua se-
gunda língua, a língua portuguesa na modalidade escrita, levando em 
consideração o uso constante da sua primeira língua materna, a LIBRAS. 
É relevante identificar que o maior problema no que tange à educação 
dos surdos é que a maioria dos professores que trabalham na rede regular 
de ensino não domina a LIBRAS e se baseia em métodos provenientes 
do ensino da língua como primeira língua materna, que seria para ouvin-
tes e não para surdos. 
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O que ocorre também é o fato de os surdos, em sua maioria serem 
filhos de pais ouvintes, tendo um contato tardio com a LIBRAS, forçan-
do o aprendizado das duas línguas de maneira paralela. Mesmo porque 
para ser fluente em uma segunda língua é necessário ser fluente em sua 
própria língua primeiramente.  

A Libras, como toda língua de sinais, é uma língua de modalidade 
gestual visual que utiliza, como canal ou meio de comunicação, movi-
mentos gestuais e expressões faciais que são percebidas pela visão; por-
tanto, diferencia da Língua Portuguesa, uma língua de modalidade oral 
auditiva, que utiliza, como canal ou meio de comunicação, sons articula-
dos que são percebidos pelos ouvidos. Mas as diferenças não estão so-
mente na utilização de canais diferentes, estão também nas estruturas 
gramaticais de cada língua. (FELIPE, 2005 p. 4) 

Percebemos claramente que o surdo acaba sendo submetido à a-
prendizagem das duas línguas paralelamente, o causa grandes conflitos 
para o indivíduo surdo e para os professores da sala de aula comum por 
não estarem preparados para gerir esta situação, haja vista, o aprendizado 
e consequentemente o ensino da língua seja ela L1 ou L2 não ocorrer de 
forma simples, sem desafios e sem problemas. Ocorre sim, uma série de 
problemas, principalmente ao optar por uma educação bilíngue a ser 
realizada nas salas de aula regular de ensino, as chamadas salas inclusi-
vas, porque os surdos em sua maioria não aprendem a sua primeira lín-
gua no seio familiar; por isso, devem ir para escola aprender a língua 
materna com ouvintes, não com os seus pares, pessoas surdas, que pode-
riam oportunizar um aprendizado mais próximo do uso real da língua, 
mas com ouvintes através da mediação de intérprete. 

Tudo isto colabora com os conflitos, demandas pedagógicas, que 
associadas a outras questões como falta de recursos didáticos e tecnoló-
gicos, preparo do professor, difusão da LIBRAS, entre outros podem 
prejudicar o rendimento escolar do surdo e também do ouvinte. E, ao 
invés de incluir, exclui o surdo do sistema educacional e consequente-
mente da sociedade. Desta forma, é de extrema relevância refletir sobre 
os aspectos gerais que norteiam o trabalho do professor com a produção 
de textos e de escrita em L2, as estratégias de comunicação. 

O ensino da língua apresenta atualmente novas concepções de en-
sino e aprendizagem, mais voltadas para o uso social da língua, e para o 
processo de interação entre os falantes da língua. Por isso, ensinar língua 
portuguesa como segunda língua para alunos surdos, se torna um grande 
desafio, devido ao grande contingente de pessoas surdas inseridas na 
comunidade local, como também ao fato da LIBRAS ser reconhecida 
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como língua da comunidade surda no país, e da importância de se fazer 
cumprir com o que é estabelecido em Decreto Federal, principalmente, 
por ser considerada a LIBRAS, principal via de acesso e interação com a 
comunidade surda. 

O ensino da Língua Portuguesa na escola deve contemplar a modali-
dade escrita que, por ser acessível à visão, é considerada fonte necessária 
para que o aluno surdo possa constituir seu conhecimento sobre a Língua 
Portuguesa. O processo de aprendizado da Língua Portuguesa pelos alu-
nos surdos é mais demorado e pode não chegar, necessariamente, aos 
mesmos resultados. (SVARTHOLM, 1998, p. 42) 

O trabalho com a segunda língua deve ser diferenciado e compos-
to por várias estratégias e metodologias que garantam o direito do aluno 
surdo a dispor das duas línguas que tem direito de usar, quando necessá-
rio for, de maneira adequada e produtiva.  Sabe-se que, o ato de escrever 
em uma segunda língua não é um processo simples, devido a pouca flu-
ência do indivíduo tanto na primeira língua materna quanto na segunda 
língua, além disso, envolve fatores culturais, sociais, afetivos, discussões 
sobre currículo, práticas pedagógicas, letramento, relação escola/vida, o 
perfil dos professores, a dinâmica de exclusão/inclusão, dentre outros 
aspectos. 

O professor deverá atentar para que o aluno surdo seja submetido 
a um ensino de qualidade, na aprendizagem de sua segunda língua, a 
Língua Portuguesa na modalidade escrita, levando em consideração o 
uso constante da sua primeira língua materna, a LIBRAS, bem como 
lembrar que o aluno ouvinte tem a língua portuguesa como língua mater-
na, diferente assim do aluno surdo, portanto duas perspectivas de apren-
dizagem diferentes, consequentemente duas formas de ensino diferentes. 
Vejamos a seguir alguns dados preliminares obtidos mediante observa-
ções de aula e investigação, no município de Itaberaba, relacionados à 
educação de surdos. Iremos apresentar na seção a seguir alguns dados da 
pesquisa que possibilitarão compreender a dinâmica da realidade local do 
município de Itaberaba em relação á educação de surdos. 

 

5. Dados da pesquisa: a realidade local 

A educação de surdos tem sido alvo de grandes discussões, já que 
sempre se postulou uma educação que atendesse a todos os cidadãos 
indistintamente, garantindo-lhes uma educação de qualidade e de acessi-
bilidade a um processo ensino aprendizagem que promova a permanência 
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na escola. Considerando que as necessidades e potencialidades de cada 
um devem ser levadas em conta. No Brasil, a inclusão é validada com a 
Constituição Federal de 1988, posteriormente com a criação da Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional nº 9394/96, reafirmando a ga-
rantia do acesso e permanência das pessoas com necessidades educativas 
especiais, preferencialmente na Rede Regular de ensino. 

Dessa forma, a escola comum passa a necessitar de mudanças em 
sua estrutura, na postura, no currículo, nas atitudes e valores em respeito 
às diferenças. Nesse contexto, a inclusão de pessoas com surdez requer 
que se busquem meios para beneficiar sua participação e aprendizagem 
tanto na sala de aula comum, quanto no Atendimento Educacional Espe-
cializado para garantir o seu acesso e a sua permanência no ambiente 
escolar. A inclusão do aluno com surdez deve acontecer desde a educa-
ção infantil até a educação superior, garantindo-lhe, desde cedo, utilizar 
os recursos de que necessita para superar as barreiras no processo educa-
cional e usufruir seus direitos escolares, exercendo sua cidadania, de 
acordo com os princípios constitucionais do nosso país. Conforme de-
fende Silva (2001): 

No currículo há o conflito na compreensão do papel da escola, em 
uma sociedade fragmentada do ponto de vista racial, étnico e linguístico. 
É preciso assumiruma perspectiva sociolinguística e antropológica na e-
ducação dos surdos dentro da instituição escolar, considerando a condição 
bilíngue do aluno surdo. (SILVA, 2001 p. 21) 

Diante do exposto, se faz necessário destacar a relevância do de-
sempenho do papel docente frente às novas concepções de educação na 
atualidade, como zelar pelo sucesso da aprendizagem dos alunos, saber 
lidar com a diversidade, incentivar atividades de enriquecimentos curri-
culares, elaborar projetos e executar para desenvolver conteúdos curricu-
lares, novas metodologias, estratégias e material de apoio. Mesmo assim, 
apesar dos avanços consideráveis referentes à educação em nosso país, as 
leis em vigor ainda não são suficientes para garantir ao indivíduo surdo 
um aprendizado eficaz, principalmente, devido às práticas educativas em 
sua grande parte serem voltadas para a maioria ouvinte. 

A Secretaria de Educação do município de Itaberaba-BA, confor-
me portaria de matrícula nº 093 de 19 de novembro de 2018, matriculou 
para o ano letivo de 2019, 306 alunos com deficiências, desde síndromes 
raras até as deficiências simples como deficiência visual, mental, auditi-
va, física e múltiplas,dispondo de escolas inclusivas para o ensino infan-
til, ensino fundamental I e fundamental II, Educação de Jovens e Adul-
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tos-EJA. Sendo que há uma única escola, em todo município entre zona 
rural e urbana com inclusão de Surdos na escola regular de ensino no 
Fundamental II, que desde 2010 trabalha com a inclusão de surdos. 

Dentre os 306 alunos com deficiências matriculados na Rede mu-
nicipal, 12 alunos são surdos, o que corresponde a 3,92% e são atendidos 
em escola que conta com o Atendimento Educacional Especializado – 
AEE no turno oposto para complementar as atividades desenvolvidas na 
sala de aula comum, com profissionais que trabalham com o português 
como segunda língua, a LIBRAS como primeira língua e na LIBRAS, 
desenvolvendo os conceitos necessários para a aprendizagem dos conte-
údos curriculares. A referida escola atende alunos surdos oriundos das 
escolas primárias do município, que eram atendidas pelo Centro de A-
poio Pedagógico em Educação Especial (CEAPE). Hoje, os surdos, são 
atendidos na sala de Recurso Multifuncional em turno oposto ao que 
estuda na própria escola comum. Então, a comunidade surda é atendida 
na sala regular de ensino no turno matutino e no turno vespertino são 
atendidos na Sala de Recursos Multifuncionais, criada mediante nota 
técnica nº 11 do Ministério da educação. 

Deve-se ressaltar que a responsabilidade pela escolarização de to-
dos os surdos é da escola comum. Entretanto, a Sala de Recurso através 
do atendimento especializado deve ser consagrada como espaço para 
outras oportunidades educacionais, permitindo condições adequadas para 
o desenvolvimento de sua competência, além de sua emancipação políti-
ca, e as suas manifestações culturais e linguísticas. Conforme Sassaki 
(1997), 

[...] Uma sociedade inclusiva vai bem além de garantir apenas esforços 
adequados para todos. Ela fortalece as atitudes de aceitação das diferenças 
individuais e de valorização da diversidade humana e enfatiza a importân-
cia do pertencer, da convivência, da cooperação e contribuição que todas 
as pessoas podem dar para construírem vidas comunitárias mais justas, 
mais saudáveis e mais satisfatórias. (SASSAKI, 1997, p. 164) 

Ao serem concebidas como inclusivas, tanto a escola quanto a so-
ciedade, devem assegurar a continuidade de seus estudos nos demais 
níveis de ensino. Sabemos que uma escola inclusiva supera a discrimina-
ção, permite acesso, qualidade e equidade, ressignificando as posturas 
metodológicas, o currículo, para o reconhecimento e respeito das dife-
renças culturais, sociais e linguísticas. A educação de surdos em Itabera-
ba no Ensino Fundamental II se apresenta com avanços, mas também 
com problemas, que inviabilizam o desenvolvimento de práticas pedagó-
gicas inclusivas no âmbito da sala de aula, pois tem profissionais que 
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atuam como intérprete, mas tem surdo que não domina a LIBRAS, tem 
intérprete que não domina a disciplina que interpreta e também o intér-
prete não é o mesmo que atua no Atendimento Educacional Especializa-
do, tornando difícil o acompanhamento dos referidos alunos. 

Em 2016 foram detectados mediante questionário realizado com 
alunos Surdos do 5º ao 9º que eram atendidos na sala de recursos multi-
funcionais, que não há o domínio da LIBRAS pelos alunos surdos, não 
conseguem aprender o português com os ouvintes, a escola não tem ma-
teriais diversificados em Libras para usar a metodologia constrativa4, 
conforme enfatiza Quadros (2008, p. 103), não ocorre a difusão da LI-
BRAS para o desenvolvimento da educação bilíngue, e a escola não tem 
em sua grade curricular a disciplina LIBRAS como obriga o Decreto 
Federal 5626 de 2005. Embora a escola tenha o profissional intérprete, 
sabemos que a inclusão não se faz somente com este profissional, é pre-
ciso ter formação também nas disciplinas que irá interpretar. 

Em relação à opinião dos alunos surdos, estes foram inqueridos 
por meio de questionário com sete alunos respondendo às perguntas 
comuns, questões pertinentes ao ensino da língua portuguesa como se-
gunda língua em contexto inclusivo, considerando que são os principais 
atores no desenvolvimento da aquisição da escrita correspondendo a 
87,5%, dos que estavam frequentando o Atendimento Educacional Espe-
cializado. Em destaque o domínio da LIBRAS, os recursos didáticos e 
tecnológicos utilizados pelos professores, o aprendizado do português 
junto com os ouvintes, entre outros, observados no quadro a seguir. 

                                                           
4 É uma forma de trabalhar com o conhecimento explícito no ensino de L2; envolve a 

comparação entre duas ou mais línguas quanto ao nível fonológico, semântico, pragmáti-
co, morfológico e sintático. 

Questionário aplicado aos alunos surdos do 5º ao 9º Ensino Fundamental II (2016) 

Perguntas com resposta em comum Sim % Não % Mais ou menos % 

1. Dominam a Libras? _ 14,3% 85,7% 
2. Consegue aprender o Português 

junto com ouvintes? 
_ 71,4 28,6% 

3. Os recursos didáticos e tecnoló-
gicos usados pelos professores 
ajudam na aprendizagem? 

_ _ 100% 

4. É defensor ou prefere a escola 
bilíngue? 

_ _ 100% 
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   Quadro 1: Questionário: alunos surdos 

De acordo com o quadro acima, os alunos destacam que dominam 
mais ou menos a LIBRAS, não sendo fluentes em sua própria língua, o 
que torna difícil o aprendizado da segunda língua. Além disso, os alunos 
surdos estão convictos de que não conseguem aprender com os ouvintes 
na sala de aula comum, já que são defensores da escola bilíngue, e atu-
almente no ambiente escolar contam apenas com profissional intérprete, 
o que não garante aprender o português escrito, evidenciando que apren-
dem realmente, com o uso da primeira língua na sala de recursos multi-
funcional, em que é disponibilizado professor de português, LIBRAS e 
em LIBRAS. 

Ainda, em relação aos materiais didáticos e tecnológicos existen-
tes na escola, estes não ajudam a sua aprendizagem, como também a falta 
de materiais em LIBRAS acaba dificultando o trabalho do professor e 
afastando os surdos da acessibilidade a que têm direito para uma educa-
ção de qualidade. Mesmo porque, é destacado pelos alunos que os pro-
fessores de Língua Portuguesa não utilizam os recursos visuais. Por fim, 
alguns alunos, 28%, dizem não ter interesse em aprender o português, 
considerando não ser importante a sua aquisição para a sua vida em soci-
edade. Esta reflexão pode partir por ocasião de possíveis resquícios da 
imposição sobre a necessidade de aprender a língua majoritária do país, 
contexto histórico, onde os surdos eram obrigados a oralizar e negar a 
sua própria língua, conforme evidenciado no Congresso de Milão, em 
1880. 

E, também por conta do parágrafo 4º da Lei 10.436 de 2002, enfa-
tizar que a LIBRAS não deve substituir a modalidade escrita da língua 
portuguesa. Mesmo considerando que existe um dispositivo de reclama-
ção da Federação Nacional de Educação e Integração dos Surdos (Fe-
neis), referente a não substituição da LIBRAS pela modalidade escrita 
do português,  federação pede a concessão de liminar para suspender a 
eficácia do parágrafo único do artigo 4º da Lei na parte em que afirma 
não poder a LIBRAS substituir a modalidade escrita da língua portu-
guesa, solicita, portanto a retirada da expressão “não”. Observa-se que 

5. A escola dispõe de materiais em 
Libras? 

_ 100% _ 

6. O professor de Português utiliza 
o recurso visual em sala de aula? 

14,3% 85,7% _ 

7. Considera importante para o 
surdo aprender o Português? 
Tem interesse em aprendê-lo? 

28,6% 42,8% 28,6% 
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pouca coisa mudou, e muito ainda precisa ser feito para garantir a educa-
ção bilíngue no espaço inclusivo para os surdos. 

Contudo, o município por meio da portaria nº 1.192 de 08 de ju-
nho de 2010 oficializou a Libras como língua do surdo, conforme art. 1º, 
pois deve ser difundida, reconhecida e utilizada pela comunidade surda, 
juntamente com outros recursos a ela associados. Em seu art. 2º declara 
que “o poder municipal, visando à inclusão social, educacional e cultural 
deverá dar o devido apoio ao uso e difusão da Língua Brasileira de Sinais 
– LIBRAS como meio de comunicação objetiva para utilização das pes-
soas portadoras de surdez neste município” (p. 1). O município também 
reconhece a profissão de intérprete da Língua brasileira de Sinais, art.1º: 

Fica reconhecido o exercício da profissão de tradutores da Língua 
Brasileira de Sinais-LIBRAS, no município de Itaberaba, com competên-
cia para realizar a interpretação de duas línguas de maneira simultânea ou 
consecutiva e proficiência em tradução e interpretação de LIBRAS e Lín-
gua Portuguesa aprovado e avaliado pelo MEC, com as seguintes atribui-
ções: I – efetuar comunicação entre surdos e ouvintes; surdos e surdos; 
surdos e surdo-cegos e ouvintes, através da Língua Brasileira de Sinais 
para a língua oral e vice-versa. II- interpretar, em Língua brasileira de Si-
nais/Língua Portuguesa, as atividades didático-pedagógicas e culturais, 
viabilizando o acesso aos conteúdos curriculares, desenvolvidas nas insti-
tuições de ensino que ofertam educação fundamental, de ensino médio e 
ensino superior. (2010, p. 1) 

Sobre a formação do intérprete no art. 2º, enfatiza-se que “os tra-
dutores e intérpretes da LIBRAS, para o exercício de sua profissão, deve-
rão estar devidamente habilitados em curso superior ou de Pós-graduação 
em LIBRAS, com qualificação na função de intérprete” (2010, p. 1), 
como está descrito no Decreto Federal nº 5626 de 2005. Entretanto, a 
própria intérprete da turma pesquisada tem formação em Pedagogia e 
Curso básico e intermediário em LIBRAS, não tendo experiência na 
educação de surdos. Em relação à formação continuada pelo município 
enfatiza que “tem proposta de começar as formações, mas até o momento 
não teve nenhuma”. Em relação às disciplinas que interpreta, sinaliza não 
ter domínio do inglês. Ainda de acordo portaria do município o parágrafo 
primeiro do art. 2º relata que “o tradutor intérprete educacional deverá ter 
conhecimentos específicos compatíveis com o grau de exigência dos 
níveis de ensino” (2010, p. 01). 

O professor de Língua Portuguesa participante desta pesquisa tem 
formação em Letras Vernáculas, não tem domínio da LIBRAS, não tem 
experiência com a educação de surdos, e ressalta-se que ele é contratado 
e no momento está substituindo a professora efetiva que se encontra em 
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qualificação profissional mediante Curso de Pós-graduação Stricto Sen-
so. O professor destacou não ter um processo de formação continuada 
para o trabalho com o português como segunda língua para de surdos 
pelo município. Já a coordenadora pedagógica também tem formação em 
Pedagogia e em Letras com inglês e especialização em política do plane-
jamento pedagógico: didática, currículo e avaliação. Além disso, tem 
curso na área de Educação Especial e Inclusiva com carga horária de 360 
horas que abrange a surdez. Segundo a coordenação,sobre o processo de 
formação continuada para o professor trabalhar com os surdos em língua 
portuguesa existe “uma orientação dada aos professores por parte dos 
intérpretes e às vezes pela coordenação pedagógica a cerca da natureza 
das atividades práticas a serem realizadas”, verificando em pauta para o 
Conselho de classe da unidade I que apresenta interlocução entre os in-
térpretes e os professores. E, as orientações metodológicas para o traba-
lho com surdos e ouvintes ao mesmo tempo é a “exploração do campo 
visual, usando ao máximo, imagens na exposição dos conteúdos”. Sobre 
a visão da escola em relação à inclusão, a coordenadora admite que “no 
documento oficial de 2013, o Projeto Político Pedagógico – PPP, a últi-
ma versão atualizada, percebemos bem depois que não há nenhuma refe-
rência acerca da inclusão, fato este que está sendo corrigido na versão 
atual, com construção em andamento, onde será inserido todo o princípio 
norteador acerca da inclusão, bem como as metas e ações da escola nesse 
contexto”. 

 De acordo com o PPP, versão 2013, a concepção pedagógica está 
pautada na teoria sociointeracionista de Vygotsky em que o processo de 
formação de conceitos parte das relações entre pensamento e linguagem, 
em mediação cultural, pois visa uma formação cidadã, crítica, participa-
tiva e emancipativa do homem e sua realidade social. O princípio nortea-
dor para o professor é o de socializar o conhecimento produzido pela 
humanidade, intervir como agente mediador e transformador, promover 
momentos de interação e desafiar as possibilidades reais do aluno. 

Ao se debruçar na sala de aula, com as observações diárias, per-
cebe-se que as leis existem, as intenções são boas, as demandas estão aí e 
muito se aprende com a realidade local, mas as dificuldades são imensas, 
as práticas realmente, somente favorecem aos ouvintes, principalmente 
por serem orais tão somente, porque não vemos privilégios, nem para um 
grupo, nem para o outro. As aulas são sempre ministradas da mesma 
forma, seguindo um ritual de escrita no quadro de giz, o que favorece em 
parte os alunos surdos, com explicações e o uso do livro didático. A 
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presença da intérprete favorece a aprendizagem dos surdos, mas não 
garante a aquisição da língua portuguesa na modalidade escrita. Os alu-
nos surdos possuem identidade surda diferenciada, o que acaba dificul-
tando o trabalho da intérprete. A interação entre surdos e ouvintes se 
torna difícil à medida que somente os surdos e a intérprete conhecem a 
LIBRAS, pois não há a difusão da LIBRAS por toda a escola, nem no 
currículo como disciplina, nem nos seus arredores, dispostos em sinais 
identificando as salas e repartições. 

Os alunos surdos destacam que gostam de estudar com ouvintes, 
sendo boa a interação com outras pessoas, mesmo não sendo utilizados 
os recursos visuais pelos professores, entretanto, preferem estudar com 
surdos e confirmam ser importante aprender a língua portuguesa, no 
sentido de ter acesso a outra língua. Já os alunos ouvintes não sabem 
libras, mas têm interesse em aprendê-la. E dizem que conseguem apren-
der o português juntamente com os surdos, e que até o momento não 
tiveram aula de LIBRAS, embora, considerem importante aprender a 
língua para se comunicar com os colegas surdos. Portanto, o espaço in-
clusivo da sala de aula comum configura-se como palco de grandes desa-
fios e ações que devem beneficiar a todos indistintamente. Assim, ao 
conceber a escola espaço de todos e de acolhimento às diversidades cul-
turais e sociais, principalmente quando trabalhamos com surdos e ouvin-
tes no mesmo espaço educacional, precisamos levar em consideração que 
são dois grupos com cultura, tradições e especificidades linguísticas 
diferentes. 

 

6. Considerações finais 

O município de Itaberaba vem mostrando avanços relacionados à 
inclusão das variadas deficiências, inclusive a surdez, garantindo a edu-
cação de surdos no ensino fundamental II, desde 2010, tendo portaria que 
oficializa a LIBRAS e reconhece o profissional intérprete. Além disso, 
há conforme nota técnica do Ministério da Educação salas de recursos 
multifuncionais para atender aos alunos com deficiências matriculados na 
rede municipal, sendo distribuídos por modalidades de ensino e deficiên-
cias, seguindo modelo próprio, o que garante a surdez disposta em um 
único Atendimento Educacional Especializado – AEE. O município 
conta com 12 salas multifuncionais, sendo dez na zona urbana e duas na 
zona rural. E, também conta com o atendimento em Centro de Apoio 
Pedagógico – CEAPE que atende as deficiências visuais, Soroban, vida 
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prática e autonomia, e mobilidade; com oficinas pedagógicas para os 
alunos não incluídos, ou seja, alunos que já passaram pela escola e não 
tem condições de se incluir. 

A escola pesquisada prima pela qualidade de ensino, promove a-
ções mais inclusivas, entretanto as condições de ensino, muitas vezes, 
prejudicam o bom andamento das atividades e das práticas pedagógicas, 
ficando a desejar em termos de recursos econômicos e financeiros, além 
dos socioculturais, já que seguem demandas despachadas pela Secretaria 
Municipal de Educação de Itaberaba, SMED. Salientamos também a 
relevância da participação da comunidade e da família para fortalecer o 
processo ensino–aprendizagem. 

Dois pontos cruciais que devem ser considerados de extrema im-
portância para melhorar a dinâmica da Inclusão, o desenvolvimento da 
educação de surdos, principalmente o ensino do português como segunda 
língua para surdos no município: a formação continuada do professor que 
o município deve fortalecer, passando a realizar com mais efetividade, 
garantindo a qualificação de seus profissionais, bem como incluir na 
grade curricular a disciplina LIBRAS, para garantir a sua difusão na 
escola e consequententemente, no município. Enfim, pensando em ter-
mos das Necessidades Educacionais Especiais – NEE em relação à edu-
cação de surdos temos:a formação continuadado professor e do intérpre-
te, a difusão da LIBRAS e a implantação da mesma  como disciplina na 
grade curricular da parte diversificada, tendo em vista a Língua Brasileira 
de sinais ser reconhecida como língua oficial da comunidade surda, sen-
do pontos de discussões e de ações necessárias para a comunidade itabe-
rabense de forma geral. 

O direito dos surdos de se comunicarem em sua língua natural foi 
regulamentado pelo Decreto Federal nº 5.626 de 22 de Dezembro de 
2005, concedendo à criança surda o direito de ter uma educação baseada 
em uma proposta bilíngue, na qual deve haver a valorização e o reconhe-
cimento da língua da qual o surdo tenha domínio. A Política Nacional de 
Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva, Brasil (2008, 
p. 9) afirma que. 

A Lei nº10. 436/02 reconhece a Língua brasileira de Sinais como 
meio legal de comunicação e expressão, determinados que sejam garanti-
das formas institucionalizadas de apoiar seu uso e difusão, bem como a 
inclusão da disciplina de Libras como parte integrante do currículo nos 
cursos de formação de professores e de fonoaudiologia. 

Com a pesquisa, detectamos que realmente existe a percepção de 
que os alunos Surdos não aprendem como poderiam fazê-lo no Atendi-
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mento Educacional Especializado, pois não se percebe resultados satisfa-
tórios relacionados à aprendizagem do português escrito pelos alunos 
surdos, pois em suas produções textuais apresentam dificuldades com 
vocabulário, conectivos, concordâncias, entre outros, e por parte dos 
ouvintes, a percepção é de que os surdos atrapalham as aulas por deman-
dar maior atenção, dinâmicas diferentes e a comunicação não acontecer 
naturalmente, tendo sempre a dependência do profissional intérprete. O 
que realmente ocorre é a influência da sua língua materna nas produções 
textuais, uma vez que a LIBRAS, sendo a língua materna dos surdos, tem 
estrutura e características próprias, por se tratar de uma língua visual, 
composta por parâmetros como configurações de mãos, ponto de articu-
lação, orientação, movimento e expressões faciais e manuais, apresenta 
dinâmica diferenciada de aprendizagem. Vemos que o percurso para uma 
educação inclusiva de qualidade e excelência demanda ainda muitos 
estudos, pesquisas, ações, vontade política entre tantas outras demandas 
como formação de profissionais, qualificação continuada. 

Ao analisar o processo ensino-aprendizagem do português escrito 
como segunda língua para surdos em contexto de inclusão, visando uma 
prática pedagógica que segue uma perspectiva educacional bilíngue, é de 
fundamental importância entender como ocorre a aquisição da linguagem 
pelos dois grupos envolvidos, principalmente a aquisição da segunda 
língua pelo surdo, para entender as características teóricas peculiares à 
educação de surdos. E o conhecimento do espaço inclusivo se faz neces-
sário, para não priorizar um grupo em detrimento do outro e sim acolher 
as duas comunidades culturais, diversificadas em aprendizagens e sabe-
res. Ao propor identificar as estratégias metodológicas que atendam aos 
dois grupos em questão, a pesquisa contribuiu para a aprendizagem e o 
fortalecimento da educação em espaço de inclusão de surdos, e os alunos 
com certeza serão beneficiados através da acessibilidade e possibilidades 
didáticas para o desenvolvimento educacional. 

Infelizmente não existem os recursos didáticos e tecnológicos em 
quantidade e qualidade que favoreçam os surdos e também os ouvintes, 
faltam materiais em LIBRAS e os equipamentos visuais são escassos, 
tendo o professor que entrar na fila para agendamento, e nem sempre é 
garantia de sua utilização. Além disso, é preciso preparar atividades com 
materiais em português e em LIBRAS para garantir o acesso dos surdos, 
mas isso não acontece, as aulas sempre ocorrem sem a utilização de ima-
gens, de vídeos, sem materiais concretos para a manutenção da acessibi-
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lidade. Conta-se apenas com a presença da intérprete, o que nem sempre 
garante a aprendizagem. 

As dificuldades nas produções textuais dos alunos surdos e tam-
bém dos ouvintes são diversas e precisam ser trabalhadas. É preciso 
conhecer a estrutura e especificidades das duas línguas, a LIBRAS e o 
português em modalidade escrita para uso de metodologias, como a 
Constrativa, por ser uma forma de trabalhar com o conhecimento explíci-
to no ensino de L2, envolvendo a comparação entre duas ou mais línguas 
quanto ao nível fonológico, semântico, pragmático, morfológico e sintá-
tico (QUADROS, 2008, p. 103). 

A percepção dos surdos e ouvintes, embora no momento da pes-
quisa sejam tímidas, mostram que o relacionamento entre eles é bom, que 
querem aprender outra língua, seja a LIBRAS ou o português, que gos-
tam de estudar com os colegas que tem, mas tem dificuldades de apren-
dizagens, que precisam aprender para se comunicar e interagir com os 
demais e com o mundo. Desta forma para que uma educação de qualida-
de aconteça, é preciso pensar na formação continuada do professor e do 
intérprete, tendo em vista que a situação atual do profissional que se 
encontra na sala de aula inclusiva não atende o que preconiza a lei em 
termos de formação, já que é preciso ter a formação em Letras LIBRAS 
com especialização em LIBRAS/Língua Portuguesa, como segunda lín-
gua para surdos; e em Tradução e Interpretação de LIBRAS – Língua 
Portuguesa para ser intérprete. 
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